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N O R M A S  J U D I C I A I S  D A  C O R R E G E D O R I A  G E R A L  D A  J U S T I Ç A ,  T O M O  I

Seção XV Das Intimações

Art. 133. Os despachos, decisões interlocutórias e sentenças devem ser encaminhados à

publicação no Diário da Justiça Eletrônico, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da

devolução dos autos em cartório.

Parágrafo único. O mesmo prazo deverá ser observado para fins de cumprimento da intimação

por meio eletrônico.

Art. 134. As intimações de atos ordinatórios, despachos, decisões interlocutórias e sentenças,

qualquer que seja o meio empregado, consumar-se-ão de maneira objetiva e precisa , sem

ambiguidades e omissões, e conterão:

I – o número dos autos, o objeto do processo, segundo a tabela vigente, e o nome das partes;

II – o resumo ou transcrição daquilo que deva ser dado conhecimento, suficientes para o

entendimento dos respectivos conteúdos;

III - o nome dos advogados das partes com o número de suas respectivas inscrições na Ordem

dos Advogados do Brasil.

Art. 135. Nas intimações pela imprensa:

I - quando qualquer das partes estiver representada nos autos por mais de 1 (um) advogado, o

ofício de justiça fará constar o nome de qualquer subscritor da petição inicial, da contestação

ou da primeira intervenção nos autos, com o número da respectiva inscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil, a não ser que a parte indique outro ou, no máximo, 2 (dois) nomes, ou

indique o nome da sociedade de advogados a que seu advogado pertença.

II - as decisões interlocutórias e sentenças serão publicadas somente na sua parte dispositiva;

os atos ordinatórios e despachos de mero expediente serão transcritos ou resumidos com os

elementos necessários à explicitação do conteúdo da ordem judicial (quem e sobre o que se

deve manifestar, ter ciência, providenciar, etc.).

Parágrafo único. Será publicada apenas a parte dispositiva das decisões proferidas em

procedimentos de natureza disciplinar ou em processos de dúvida, podendo o Corregedor Geral

da Justiça, se entender necessário, determinar a sua publicação integral, após o trânsito em

julgado.

Art. 136. A publicação omissa em relação aos requisitos constantes dos arts.



134 e 135 e que cause efetivo prejuízo a qualquer das partes será considerada nula.

Art. 137. Quando ocorrer erro ou omissão de elemento indispensável na publicação,

independentemente de despacho ou de reclamação da parte, proceder-seá imediatamente à

retificação e nova publicação, encartando-se aos autos cópia do ato incorretamente publicado.

Art. 138. Nos processos que tramitam sob segredo de justiça, é vedada a menção ao nome

completo das partes, devendo constar das decisões judiciais, das sentenças – relatório,

fundamentação e/ou parte dispositiva – e das publicações no Diário de Justiça Eletrônico

Nacional (DJEN) apenas as respectivas iniciais.

Art. 139. Os escrivães judiciais farão publicar no Diário da Justiça, juntamente com as respectivas

intimações, o valor da taxa judiciária que deve ser recolhida pelas partes, bem como o valor das

importâncias que, objeto de cálculo, devam ser depositadas, em quaisquer processos e a qualquer

título.

Parágrafo único. Todas as intimações, publicadas para que as partes se manifestem sobre

cálculos e contas, conterão os respectivos valores, em resumo, limitando-se a publicação ao que

baste para a perfeita ciência das partes sobre o objeto do cálculo ou da conta.

Art. 140. A publicação de atos ordinatórios, despachos, decisões interlocutórias e sentenças, no

Diário da Justiça Eletrônico, será documentada pelo encarte, aos autos, da respectiva certidão

gerada automaticamente pelo sistema informatizado oficial ou, na impossibilidade, pela certidão

aposta na mesma folha, ao pé, ou, se não houver espaço, no verso da folha em que lançado o ato

publicado.

Parágrafo único. As publicações feitas no Diário da Justiça Eletrônico comprovam-se mediante

certidão, independentemente da juntada do exemplar impresso.

Art. 141. Nas intimações por edital:

I - extraído o edital, conferido e assinado, serão autenticadas as respectivas folhas com a

chancela do ofício de justiça, devendo escrivão rubricar cada uma delas;

II - as publicações de edital feitas no Diário da Justiça Eletrônico, na rede mundial de

computadores, no sítio do respectivo tribunal ou na plataforma de editais do Conselho

Nacional de Justiça comprovam-se mediante certidão, independentemente da juntada do

exemplar impresso;

III - a publicação de edital em jornal de ampla circulação local será providenciada pela parte ou

por agência de publicidade de sua escolha e comprovada nos autos mediante a juntada do

exemplar original;

IV - a entrega da minuta, para fins de publicação, sempre mediante recibo, poderá ser feita a

estagiário ou advogado com procuração nos autos.



Parágrafo único. Quando o processo tramitar sob segredo de justiça, os editais de citação deverão

conter o nome completo do réu e apenas o conteúdo indispensável à finalidade do ato, sem as

especificações da petição inicial, abreviandose os nomes das demais partes envolvidas a fim de

resguardar o segredo de justiça.

Art. 142. Caberá aos escrivães judiciais velar pelo adequado cumprimento das normas atinentes

às publicações ou às intimações por carta, conferindo diariamente seu teor, sem prejuízo da

fiscalização ordinária dos Juízes Corregedores Permanentes.

Seção XVI Das Audiências em Geral · Subseção I Disposições Gerais

Art. 143. A designação de audiências é atribuição exclusiva e indelegável do juiz, salvo nos

juizados especiais.

Art. 144. Havendo adiamento, ou nova designação para continuação, a nova data será marcada

no próprio termo, com ciência imediata aos comparecentes.

Parágrafo único. Os acordos extrajudiciais, desistências e os pedidos de suspensão poderão ser

homologados ou deferidos independentemente da realização da audiência já designada, com

aproveitamento da data para ato diverso.

Art. 145. Os termos de audiência serão:

I - lavrados sob ditado do juiz;

II - rubricados em todas as suas folhas pelo juiz;

III - subscritos pelo juiz, advogados, órgão do Ministério Público e o escrevente, cujas

assinaturas deverão ser identificadas com o lançamento dos nomes ou cargos das pessoas a que

pertencem;

IV - juntados aos autos, em sua versão original.

Art. 146. Os termos de audiência conterão em resumo, todo o ocorrido durante a audiência,

inclusive, por extenso, os despachos e a sentença, quando proferida no ato.

Art. 147. Em todos os depoimentos ou declarações tomados nos autos, aqueles que os prestam

serão qualificados fazendo-se constar: nome, filiação, nacionalidade, data e local de nascimento,

estado civil, profissão, endereço residencial e do local onde exerce a profissão, número do

respectivo RG ou de outro documento hábil de identificação.

Art. 148. O servidor encarregado dos registros e audiências examinará, 10 (dez) dias antes das

datas designadas para audiências, os respectivos processos, para verificar se todas as providências

de intimação ou requisição de partes e testemunhas foram tomadas; havendo irregularidade ou

omissão, fará imediata comunicação ao servidor responsável para as medidas necessárias.



Art. 149. Faculta-se aos juízos de primeiro grau o emprego de meios ou recursos de gravação

magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, como meio de

documentação de depoimentos prestados em audiência, destinados a obter maior fidelidade das

informações.

Parágrafo único. A adoção desses meios de registro e documentação será anotada no termo de

audiência, lançando-se, por escrito e em separado, as qualificações dos depoentes, que serão

repetidas verbalmente quando da gravação, de modo a não deixar dúvidas quanto à identidade da

pessoa ouvida.

§ 2º Revogado.

Art. 149-A O exercício, pela parte, da faculdade de que trata o artigo 367 §6º do Código de

Processo Civil será comunidada ao Magistrado previamente ao início da gravação. O Magistrado

consignará no termo de audiência o nome da parte e o meio de registro adotado para a gravação.

Parágrafo único. Para utilização da gravação nos autos, caberá à parte ou seu patrono realizar a

integral transcrição dos atos, dando-se ciência à parte contrária do teor transcrito para

manifestação no prazo de 5 (cinco) dias.

Subseção II Da Gravação de Audiências

Art. 150. As audiências serão gravadas diretamente no sistema informatizado oficial e

armazenadas em ambiente de nuvem, observado o disposto no art. 156.

Art. 151. Revogado.

Art. 152. Os depoimentos registrados em meio audiovisual não serão objeto de transcrição.

Parágrafo único. A transcrição dos depoimentos gravados em audiência somente será feita pelo

respectivo ofício se houver interposição de recurso e for impossível o envio da documentação

eletrônica.

Art. 153. Depois do trânsito em julgado, o registro de audiência permanecerá armazenado no

sistema informatizado especial e em ambiente de nuvem até o decurso do prazo para o

ajuizamento de ação rescisória no processo de natureza civil e após a extinção da pena no

processo penal.

Art. 154. Havendo solicitação, a parte interessada receberá cópia do termo de audiência, que será

impresso logo após a conclusão do ato, bem como cópia do registro audiovisual.

Art. 155. Revogado.

Art. 156. Cabe à Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do Tribunal de Justiça editar e

manter atualizadas orientações técnicas quanto a sistemas, forma de gravação e equipamentos



referentes a registros audiovisuais (digitais) de depoimentos e termos de audiência.

Subseção III Das Estações Passivas.

Art. 156-A. É vedada a expedição de carta precatória para a realização de oitivas de forma

presencial ou remota, em outras Comarcas do Estado de São Paulo, observadas as exceções do § 3º

do artigo 122 das NSCGJ.

§ 1º O domicílio da pessoa a ser ouvida determina a Estação Passiva a receber o agendamento,

observada onde houver a divisão de competência territorial da Comarca (Prov. CSM 2644/2021).

§ 2º Determinada a oitiva remota, a Unidade Judicial agendará, diretamente na agenda eletrônica

da respectiva Estação Passiva, a data e o horário para sua realização.

§3°. A Unidade Judicial deverá certificar a data e horário designados para a oitiva,

providenciando-se, por ato ordinatório, as intimações necessárias para possibilitar a consecução

do ato.

§4° Nas hipóteses do artigo 455, § 4º, do Código de Processo Civil, será deprecada a intimação da

pessoa a ser ouvida na Estação Passiva.

§5º. As solicitações advindas de outros órgãos do Poder Judiciário deverão ser encaminhadas por

e-mail para a Estação Passiva competente de acordo com o endereço da pessoa a ser ouvida. A

reserva de agenda na data e horário pretendidos, após confirmação de disponibilidade, deverá ser

comunicada ao solicitante por e-mail.

Eventual necessidade de intimação da pessoa a ser ouvida deverá ser deprecada pelo órgão

solicitante.

Seção XVII Da Consulta e da Carga dos Autos

Art. 157. O acesso aos autos judiciais e administrativos de processos em andamento ou findos,

mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a segredo de justiça, é assegurado aos

advogados, estagiários de Direito e ao público em geral, por meio do exame em balcão do ofício de

justiça ou seção administrativa, podendo ser tomados apontamentos, solicitadas cópias

reprográficas, bem como utilizado escâner portátil ou máquina fotográfica , vedado, nestas

hipóteses, o desencarte das peças processuais para reprodução.

Parágrafo único. Os escrivães judiciais e os chefes de seção judiciária manterão, pessoalmente ou

mediante servidor designado, rigorosa vigilância sobre os autos dos processos, sobretudo quando

do seu exame, por qualquer pessoa, no balcão do ofício de justiça ou seção administrativa.

Art. 158. Para garantia do direito de acesso aos autos que não corram em segredo de justiça,

poderão os advogados ou estagiários de Direito, regularmente inscritos na OAB, que não tenham

sido constituídos procuradores de quaisquer das partes, retirar os autos para cópia, pelo período

de 1 (uma) hora, mediante controle de movimentação física, devendo o serventuário consultar ao



sítio da Ordem dos Advogados do Brasil da Internet, à vista da Carteira da OAB apresentada pelo

advogado ou estagiário de Direito interessado, com impressão dos dados obtidos, os quais serão

conferidos pelo servidor antes da entrega dos autos, observadas, ainda, as demais cautelas

previstas para a carga rápida, conforme o disposto no art. 165.

Parágrafo único. A carga rápida de que trata este artigo também será concedida à pessoa

credenciada pelo advogado ou sociedade de advogados, não sendo dispensada a consulta ao sítio

da Ordem dos Advogados do Brasil dos dados referentes ao advogado ou sociedade de advogados

que autorizar a retirada dos autos.

O preposto deverá apresentar, além da autorização prevista no § 7º do artigo 272 do Código de

Processo Civil, o respectivo documento de identidade.

Art. 159. Nos casos complexos ou com pluralidade de interesses, a fim de que não seja prejudicado

nem o andamento do feito e nem o acesso aos autos, fica autorizada a retirada de cópias de todo o

feito, que ficarão à disposição para consulta dos interessados.

Art. 160. Na hipótese de os processos correrem em segredo de justiça, o seu exame, em cartório,

será restrito às partes e a seus procuradores devidamente constituídos.

§ 1º As entidades que reconhecidamente prestam serviços de assistência judiciária poderão, por

intermédio de advogado com procuração nos autos, autorizar a consulta de processos que

tramitam em segredo de justiça em cartório pelos acadêmicos de Direito não inscritos na OAB.

Referida autorização deverá conter o nome do acadêmico, o número de seu RG e o número e/ou

nome das partes do processo a que se refere a autorização, que será juntada posteriormente aos

autos.

§ 2º É vedado o acesso a autos de processos que correm em segredo de justiça por estagiários não

inscritos ou com inscrição vencida na OAB.

Art. 161. A carga de autos judiciais e administrativos em andamento no cartório é reservada

unicamente a advogados ou estagiários de Direito regularmente inscritos na OAB, constituídos

procuradores de alguma das partes, ressalvado, nos processos findos e que não estejam sujeitos a

segredo de justiça, a carga por advogado mesmo sem procuração, pelo prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. A carga de autos também poderá ser realizada por pessoa credenciada a pedido

do advogado ou da sociedade de advogados, pela Advocacia Pública, pela Defensoria Pública ou

pelo Ministério Público, o que implicará intimação de qualquer decisão contida no processo

retirado, ainda que pendente de publicação.

Art. 162. O escrivão ou o escrevente responsável pelo atendimento registrará a retirada e a

devolução de autos, mediante anotação no sistema informatizado oficial e no relatório de carga

emitido pelo sistema (carga eletrônica), observadas as seguintes cautelas:

I – na retirada dos autos, o advogado, estagiário de Direito ou pessoa credenciada lançará sua

assinatura no relatório de carga emitido pelo sistema informatizado, arquivando-se o



documento provisoriamente em classificador próprio;

II - na devolução do feito, o servidor do ofício de justiça ou da seção administrativa efetuará a

baixa no relatório de carga, juntando-o imediatamente aos autos.

§ 1º O Livro Protocolo de Autos e Papéis em Geral será utilizado quando não for possível a

utilização do sistema informatizado, caso em que serão lançados, no livro, a assinatura do

destinatário e, nos autos, o termo de carga e recebimento.

§ 2º No relatório eletrônico ou no livro de protocolo constarão o número da carteira profissional e

respectiva seção, expedida pela OAB, em nome do destinatário ou o número da carteira de

identidade, quando tratar-se de pessoa credenciada pelo advogado ou sociedade de advogados,

facultado ao servidor, na dúvida, solicitar a exibição dos documentos.

§ 3º A baixa da carga de autos, constante de relatório eletrônico ou de livro protocolo, far-se-á

imediatamente, à vista do interessado, sendo-lhe facultada a obtenção de recibo de autos,

assinado pelo servidor, em instrumento previamente confeccionado pelo interessado e do qual

constarão designação do ofício de justiça ou da seção administrativa, número do processo, tipo de

demanda, nome das partes e data da devolução. A cada auto processual corresponderá um recibo

e a subscrição pelo servidor não implica reconhecimento da respectiva regularidade interna.

§ 4º Revogado.

Art. 163. Os advogados, a sociedade de advogados, os representantes judiciais da Fazenda Pública

e os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, mediante petição dirigida ao Juiz

Corregedor Permanente, poderão indicar prepostos, funcionários ou estagiários autorizados a

retirarem, em nome daqueles, os autos em carga.

§ 1º Da petição, que será arquivada em pasta própria, constarão os nomes completos, os números

dos documentos de identidade, do CPF e os números das identificações funcionais, se o caso.

§ 2º O funcionário ou estagiário deverá portar o documento de identidade e a cédula ou crachá

funcional, conforme o caso, no momento da retirada dos autos, para que o ofício de justiça possa

verificar, mediante conferência das petições arquivadas, se a pessoa encontra-se autorizada a

subscrever a carga.

§ 3º A carga dos autos será feita em nome da pessoa que subscreveu a autorização e dela constarão

os dados da pessoa que estiver retirando os autos.

§ 4º Qualquer alteração no rol de pessoas autorizadas a retirar os autos deverá ser imediatamente

comunicada ao Juiz Corregedor Permanente.

Art. 164. Não havendo fluência de prazo, os autos somente serão retirados em carga mediante

requerimento.

§ 1º Na fluência de prazo, os autos não sairão do ofício de justiça, salvo nas hipóteses

expressamente previstas na legislação vigente, ressalvado, porém, em seu curso ou em outras

hipóteses de impossibilidade de retirada dos autos, o direito de requisição de cópias quando



houver justificada urgência na extração respectiva, mediante autorização judicial, observando-se

o procedimento próprio.

§ 2º Na fluência de prazo comum, só em conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos

os procuradores das partes ou seus prepostos retirarão os autos, ressalvada a obtenção de cópias

para a qual cada procurador ou preposto poderá retirálos pelo prazo de 2 (duas) a 6 (seis) horas,

mediante carga, independentemente de ajuste, observado o término do expediente forense.

Art. 165. A carga rápida dos autos será concedida pelo escrivão ou o escrevente responsável pelo

atendimento, pelo período de uma hora, mediante controle de movimentação física dos autos,

conforme formulário a ser preenchido e assinado por advogado ou estagiário de Direito

devidamente constituído no processo, ou ainda por pessoa credenciada pelo advogado ou

sociedade de advogados, respeitado o seguinte procedimento:

I – os requerimentos serão recepcionados e atendidos, desde que formulados até 1 (uma) hora

antes do término do expediente forense;

II - o formulário de controle de movimentação física será juntado aos autos no exato momento

de sua devolução ao ofício de justiça, certificando-se o respectivo período de vista;

III - na hipótese dos autos não serem restituídos no período fixado, competirá ao escrivão

judicial representar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ao Juiz Corregedor Permanente,

inclusive para fins de providências competentes junto à Ordem dos Advogados do Brasil

(EOAB, arts. 34, inciso XXII, e 37, inciso I).

Art. 166. É vedada a retenção do documento de identificação do advogado ou do estagiário de

Direito no ofício de justiça, para a finalidade de controle de carga de autos, em qualquer

modalidade ou circunstância.

Art. 167. O advogado deve restituir, no prazo legal, os autos que tiver retirado do ofício de justiça.

Se intimado pessoalmente, o advogado não devolver os autos no prazo de 3 (três) dias, perderá o

direito à vista fora de cartório e incorrerá em multa correspondente à metade do salário mínimo.

§ 1º Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local da Ordem dos Advogados do Brasil

para procedimento disciplinar e imposição das penalidades.

§ 2º O expediente de cobrança de autos receberá autuação singela, sem necessidade de registro.

§ 3º Devolvidos os autos, o ofício de justiça, depois de seu minucioso exame, juntará o expediente

de cobrança de autos, certificando a data e o nome de quem os retirou e devolveu.

§ 4º Na hipótese de extravio dos autos, o expediente de cobrança instruirá o respectivo

procedimento de restauração.

Art. 168. O escrivão ou o chefe de seção deverá, mensalmente, até o décimo dia útil do mês

subsequente, verificar o cumprimento dos prazos de devolução dos autos retirados, relacionar,

em duas vias, os autos em poder das partes além dos prazos legais ou fixados, a primeira

encaminhada, sob forma de representação, ao Juiz Corregedor Permanente, para as providências



previstas no art. 167 e a segunda via, para acompanhamento e controle, arquivada em pasta

própria.


